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Excelentíssimo(a) Senhor(a) Doutor(a) Juiz(a) de Direito da Comarca de  

Atibaia. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 O Ministério Público do Estado de São Paulo, pela 

Promotora de Justiça em exercício nesta Promotoria, nos termos dos arts. 127 

e 129, inciso III da Constituição Federal; art. 91 da Constituição do Estado de 

São Paulo; arts. 3º, 5º, 10, incisos V e VIII; 11, caput, e 17 da Lei nº 8.429/1992; 

e da Lei nº 7.347/1985, vem intentar a presente AÇÃO DE RESPONSABILIDADE 

POR ATO DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA, com pedido de liminar inaudita 

altera parte em face de: 

 

SAULO PEDROSO DE SOUZA, atual Prefeito do munícipios de Atibaia, brasileiro, 

domiciliado na Av. da Saudade, 252. Centro. Atibaia – SP. CEP: 12940-560  

 

JOÃO ALBERTO SIQUEIRA DONULA, brasileiro, ex-diretor do Departamento de 

Compras e Licitação do Município de Atibaia, domiciliado na Rua Professor Luis 

Nardy, 410, Bragança Paulista- SP, CEP: 12912-660; 

 

JAIRO DE OLIVEIRA BUENO, brasileiro, Secretário de Administração do 

Município de Atibaia, domiciliado na Rua Thome Franco, 275. CEP: 12940-680. 

Atibaia- SP; 
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GUARDIAN COMERCIAL E SERVICOS EIRELI, pessoa jurídica de direito privado, 

inscrita no CNPJ sob o nº 11.135.599/0001-97, com sede na Rua Barretos, n. 

159, Mooca, São Paulo – SP, CEP: 03184-000,  

 

Representada por seu único titular e administrador, ora também requerido,  

ALEXANDRE PAULUCCI LUNARDI, brasileiro, portador do RG nº 183483170 e do 

CPF 148.270.688-10, residente e domiciliado a Rua Francisco Soledade, n. 156, 

Apto. 131, Parque da Mooca, São Paulo/SP, CEP: 03125-07, que também 

deverá responder como pessoa física; 

 

DANIEL LUÍS DA SILVA FERNANDES, preposto da empresa GUARDIAN 

COMERCIAL E SERVICOS EIRELI, portador do RG 42.946.080-6 e CPF 

344.543.168-05, residente e domiciliado na Rua Eunice Cerqueira Innocencio, 

n. 215, Suzano – SP, CEP: 08671-330, pelos motivos de fato e de direito que 

passa a expor, para ao final requerer o seguinte: 

 

 

1 – DOS FATOS 

 

 

O presente feito tem por base o Inquérito Civil n. 

14.0199.0001527/2017-3, constatando-se que através do Pregão Presencial nº 

089/2016, Processo Administrativo nº 42.473/2016 o Município de Atibaia, por 

intermédio de seu Diretor do Departamento de Compras e Licitação Sr. João 

Alberto Siqueira Donula e do seu Secretário de Administração Sr. Jairo de 

Oliveira Bueno, pretendia Adjudicar Ata de Registro de Preço para aquisição de 

kits de material escolar destinados à rede municipal de ensino por um período 

de 12 meses. 

 

Com a publicação do primeiro edital, fora encaminhada representação 

ao Tribunal de Contas do Estado de São Paulo (TCE-SP) pela pessoa jurídica 

ALVES & CABRAL LTDA – EPP, para análise prévia de edital (eTC – 12.989.17-4), 

a qual fora julgada parcialmente procedente conforme parecer exarado nos 

autos. Seguem os principais trechos da decisão: 
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• “Procede a insurgência relativa à aglutinação de 

produtos de naturezas distintas em um mesmo lote, tais 

como produtos personalizados com os “de prateleira” e 

materiais escolares com itens de higiene bucal, haja vista o 

prejuízo à ampla disputa no certame [...] Por consequência 

do agrupamento indevido de determinados itens em um 

único lote, o critério de julgamento eleito, qual seja, 

“menor preço por lote”, torna-se injusto e restritivo, visto 

que menos interessados apresentarão condições de 

fornecer todos os produtos de naturezas distintas 

abarcados em um mesmo lote.” 

 

• “Relativamente à descrição Excessivamente detalhada 

dos produtos [...] uma vez que estas exigências editalícias, 

nos moldes como estão expostas, mostram-se contrárias 

ao preceituado pelo artigo 3º, inciso II, da Lei n. 10.520/02, 

bem como as inúmeras decisões desta Casa que condenam 

o excesso de detalhamento dos materiais no certame, a 

exemplo do decidido nos autos do TC- 928/989/14.” 

(ipsis litteris) 

 

 Deste modo, diante do julgamento da representação, a municipalidade 

decidiu por fracionar o registro de preços em três lotes, a fim de evitar o 

cerceamento da competitividade entre os licitantes e acatar o posicionamento 

do TCE-SP.  

 

Todavia, na republicação do edital, não foram obedecidas as 

recomendações quanto a separação dos itens “de prateleira” com os 

personalizados em lotes distintos e prevaleceu-se a descrição excessivamente 

detalhada de quase todos os itens (V – Edital consolidado após o parecer do 

TCE (fls. 397/423). 

 

 Conclui-se que, embora o certame estivesse eivado de irregularidades, 

o Município de Atibaia, por meio do Secretario de Administração Sr. Jairo de 

Oliveira Bueno, resolveu por Adjudicar e Homologar a Ata de Registro de Preço 
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sob n. 397/17 com a Pessoa Jurídica demandada representada pelo preposto Sr. 

Daniel Luís da Silva Fernandes, que efetivamente assinou o contrato. Seguem-se 

as informações básicas da contratação em epígrafe: 

 

“- GUARDIAN COMERCIAL E SERVICOS EIRELI, para o lote 01 no valor 

global estimado em R$ 3.604.998,00 (três milhões seiscentos e quatro mil 

novecentos e noventa e oito reais) e também para o lote 03 no valor global 

estimado de R$ 444.822,00 (quatrocentos e quarenta e quatro mil e oitocentos 

e vinte e dois reais), com entregas de forma parceladas dos kits por um período 

de 12 (doze) meses;”ASSIM, NOTE-SE QUE O IMPORTE FINAL APROXIMADO 

RESTOU EM CERCA DE 4 MILHÕES DE REAIS. 

  

 Ocorre que, embora realizadas as respectivas correções quanto a 

divisão dos bens a serem adquiridos em três lotes distintos, o edital se 

manteve montado de maneira a restringir a competitividade através de 

cláusulas inseridas e toleradas a direcionar a contratação para a empresa que 

acabou por contratar com o município para os lotes 01 e 03,  lotes estes com o 

absoluto maior importe de mercadorias, considerada a quantidade, e 

consequentemente o gerou o dispêndio aproximado de 4 milhões de reais. 

 

 Uma perfunctória análise do edital já é suficiente para verificar a 

existência de cláusulas que mantiveram a inviabilização da competitividade e, 

via de consequência, direcionaram a contratação para a empresa demandada. 

 

 Trata-se, na verdade, de artifício já conhecido e utilizado em diversos 

municípios do estado para a aquisição de kits escolares.  A empresa 

interessada em contratar com o poder público, em conluio prévio, indica a 

inserção de cláusulas nos editais de maneira a dificultar a concorrência, 

acabando que a sua contratação ocorre por preços superiores aos praticados 

no mercado. 

 

Inclusive, merece ser mencionado, que a demandada contratada possui 

em seu contrato social (registrado na Jucesp sob o protocolo de n. 

0.163.867/17-3), conforme consta nos documentos em anexo, uma 
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abrangência notável em seu objeto social, a exemplo, cita-se a venda de 

artigos automotivos a artigos escolares, vejamos a descrição em si: 

 

“A sociedade tem por objeto social explorar o ramo de 

atividade de comércio varejista de materiais escolares, 

materiais de escritório, mochilas, artigos de armarinho, 

materiais de escritório, didático, pedagógico, artigos 

esportivos, materiais e produtos de limpeza e descartáveis, 

equipamentos e suprimentos de informática, artigos de 

iluminação, móveis, escolares e de escritório, mobiliário em 

geral, eletrodomésticos, equipamentos de segurança e EPIs 

em geral, peças e acessórios novos, mecanismo e elétricos 

para veículos automotores, pneus em geral e câmara de ar, 

óleo lubrificante hidráulico e de motores, serviços de 

recuperação, retifica em geral, alinhamento e 

balanceamento, serviços de mecânica, de motor e câmbio, 

suspensão elétrica, tapeçaria, funilaria e pintura, serviços 

de manutenção e recuperação de máquinas em geral, 

fabricação de kits escolar e industrialização de artefatos de 

papelaria, comércio de material de construção em geral, 

cimento e seus derivados, concreto em geral, concreto 

betuminoso, asfáltico, emulsão asfáltica, areia e pedra em 

geral, materiais para pintura em geral, ferramentas de 

construção civil em geral, ferro e aço em geral, material 

hidráulico e tubos em geral, madeira em geral, material 

elétrico me geral, plantas e gramas diversas, serviço de 

instalação de estruturas de equipamentos, locação de 

equipamentos para shows e eventos, som, iluminação, 

arquibancadas, palcos, camarins, tendas, barracas, lonas e 

coberturas, locação de banheiros químicos, estruturas, 

locação de veículos leves, pesados e máquinas em geral, 

locação de equipamento em geral, não se enquadrando na 

Lei 6.099 de Arrendamento Mercantil, bem como o serviço 

de apoio administrativo a empresas e planejamento de 

rotina, preparação e elaboração de arquivos e documentos 
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e serviços complementares, armazéns gerais de acordo 

com o decreto federal n. 1.102 de 21/11/2003, serviços de 

escritório e locação de mão de obra temporária.” 

 

Verificado que, desta maneira a demandada é uma das poucas que 

poderia realizar a contratação com a municipalidade para tal aquisição em um 

único lote (conforme inicialmente se previa), dada as exigências especificas e 

desnecessárias dos itens que foram licitados e a manutenção da aglutinação de 

determinados itens de naturezas diversas em um mesmo lote (e.g. 

personalizados com itens “de prateleira”).  

 

Importa estabelecer que, iniciou-se o Inquérito Civil respectivo, sob n. 

14.0199.0001527/2017-3, após denúncia de que a Prefeitura Municipal de 

Atibaia distribuiu aos alunos das escolas públicas, a título de material escolar, 

caderno que trazia insígnia, e portanto material publicitário, de ente público de 

outro Estado da Federação, Governo do Estado do Mato Grosso do Sul, 

material este adquirido da GUARDIAN. O que, evidencia a falta de fiscalizações 

no recebimento e distribuição dos materiais adquiridos, sendo repassados 

diretamente ao setor educacional do município. Deste modo, muito embora a 

empresa demanda tenha realizado posteriormente a troca dos cadernos, 

causou uma mácula desnecessária à imagem da administração pública 

municipal, considerando-se que tal fato fora reportado publicamente por meio 

de blog jornalístico, conforme consta nos documentos que instruem a portaria 

do Inquérito Civil em epígrafe, fato este, que não deveria ter ocorrido se então 

houvesse o regular procedimento licitatório, com a busca de produtos com 

melhores qualidades e com melhores preços por meio da competitividade real 

e não da simulada, como de fato ocorreu. 

 

Não bastassem tais irregularidades, existem outras especificas que 

causaram o cerceamento de competitividade no certame em questão, 

conforme exposto a seguir.  

  

1.1 Das exigências impertinentes ou irrelevantes 
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 Da leitura da descrição dos materiais que compõem o kit escolar no 

edital do Pregão nº 089/2016 sobressai a existência de uma série de exigências 

absolutamente impertinentes e que nenhuma relevância têm para a 

administração pública, mas que funcionam como restrições da 

competitividade, direcionando a contratação. Tais descrições sobressaem-se à 

essencialidade da licitação, que busca atender de maneira razoável as 

necessidades da administração pública, o que é claramente violado no edital 

em epígrafe, considerando-se que todos os itens licitados, foram claramente 

pré-selecionados, dada a descrição extensa de cada item, que somente poderia 

ocorrer com base em escolha de determinado produto, em suma, não há 

sequer um item na presente licitação que se limite a descrever as 

características essenciais do objeto a ser licitado! 

 

Vejamos as principais descrições excessivamente detalhadas que 

sobressaem aos limites da razoabilidade: 

 

Na descrição do item 01 Agenda Escolar Diária (Anexo I), com a 

seguinte descrição técnica “capa dura, com espiral plástico preto, composta no 

mínimo por 216 páginas, medidas aproximadas 140 mm x 202 mm. Capa e 

contra capa com gramatura mínima de 680 g/m2, miolo em papel OFFSET 

branco 63 g/m2 e guarda 120 g/m2. Impressão do miolo em 4 x 0 cores. A 

agendar deverá conter páginas para informações pessoais dos alunos, 

anotações de faltas, calendário anual e do próximo ano”, verifica-se  tais 

descrições não são essenciais a uma agenda escolar, considerando-se o 

absurdo de se pormenorizar o peso do produto e delimitar sua descrição física, 

sem haver justificação plausível. Deste modo, verifica-se que tais 

características foram incluídas apenas para o direcionamento e cerceamento 

da concorrência do certame licitatório, verificado que apenas produtos 

específicos possuem tal descrição pormenorizada e que atendam tais 

características, ou sejam, produtos pré-selecionados.  

 

Na descrição do item 03 Borracha Branca com cinta plástica (anexo I), 

há exigência de “cinta plástica: resinas termoplásticas e pigmentos. Gravado na 

cinta a marca”, a qual não demonstra qualquer vantagem para a 

administração, considerando-se que tal característica traz meros efeitos 
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estéticos ao material do que reais efeitos de utilidade, tornando o produto 

moroso e cerceando a concorrência dos fornecedores que poderiam atender 

adequadamente as necessidades da administração com produtos de qualidade 

superior e preços inferiores aos que foram adquiridos pela pessoa jurídica 

demandada. 

 

Na descrição do item 04 caderno brochura grande 96 fls (Anexo 1), 

verificamos as seguintes descrições “costurado, dimensões mínimas 200 mm x 

275 mm, miolo papel OFFSET 56 g/m2 com pautas e margens , capa e 

contracapa revestida em papel couché 115 g/m2, papelão 780 g/m2 e guarda 

120 g/m2. Acabamento com costura reforçada”, tais descrições, coadunam 

com a ideia de direcionamento da licitação, considerando-se que tal descrição 

pormenorizada não traz vantagens a administração, pública, a contrario sensu, 

traz prejuízo a administração, por cercear a competitividade e a busca por 

melhores preços. 

 

Os itens 05, 07 e 08 (Anexo I), tratam-se de itens personalizados 

conforme admite-se a conclusão após a leitura da descrição, sendo certo que 

neste caso, os itens foram inseridos no mesmo lote do itens comuns “de 

prateleira” desrespeitando-se a recomendação exarada pelo TCE-SP, conforme 

já narrado e não trazendo vantagens a administração pública. 

 

Os itens 10 e 11 (Anexo I) se referem a descrição de caneta 

esferográfica, sendo que em comum, descrevem a precisão do tamanho dos 

itens, que devem ter exatos 133 mm de comprimento com preenchimento de 

tinta, não havendo margem para a variação do tamanho, o que demonstra 

clara desvantagem a municipalidade por haver cerceamento da 

competitividade e consequentemente a dificuldade de se licitar por um preço 

melhor e de igual qualidade para os fins que as canetas se destinam. 

  

 A descrição do item 12 Cola Bastão (Anexo I) traz a seguinte exigência 

“Ideal para papel, tecido, cartão”, como se a cola em bastão fosse o material 

adequado para colar tecido ou cartão, demonstrada clara desvantagem a 

municipalidade. 
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A descrição do item 13 Cola Branca (Anexo I) traz a exigência de isenção 

de cargas minerais, sendo que a própria descrição do item já menciona que o 

produto deve ser isento de substâncias nocivas a saúde, deste modo, 

demonstra desvantagem ao município, por haver excessividade desnecessária 

na descrição.  

 

A descrição do item 14 Cola Colorida (Anexo I), traz em sua descrição a 

necessidade do produto conter “mica tratada”, o que causa certa estranheza, 

por não haver justificativa plausível que admita a conclusão de que tal item 

seja imprescindível a cola colorida, demonstrado o cristalino direcionamento e 

a intenção de escolher produtos pré-selecionados, que não demonstram 

vantagens a administração pública, apenas causam o cerceamento da 

competitividade.    

 

A descrição do item 17 Kit Individual de higiene bucal Infantil (Anexo I), 

traz as seguintes exigências “ESTOJO INJETADO EM PLÁSTICO REFORÇADO NA 

COR AZUL, medidas aproximadas de 19 cm comprimento X 5,5 cm de largura X 

3 cm de altura. Com sistema de abertura de três tampas, sendo uma frontal 

com abertura superior e duas laterais. Todas as tampas devem possuir sistema 

de respiro para que haja renovação do ar e não tenha o acúmulo de água no 

interior do estojo. Interior com duas divisões no formato de “I”, para separação 

dos produtos que compõem o kit. 01 und. ESCOVA DENTAL INFANTIL que se 

ajuste  perfeitamente à boca com no mínimo 25 tufos, com cerdas de nylon 

macias, corte reto e pontas arredondadas, cabo com apoio que permita que a 

mão não escorregue durante a escovação. Embalada individualmente. Produto 

aprovado pela ABO (Associação Brasileira de Odontologia). 1 um. GEL DENTAL 

INFANTIL com no mínimo 50 gramas, contendo 550 PPM de flúor e com PH 

entre 4 e 5”, neste item, verificam-se diversas irregularidades, por haver 

descrições específicas que não trazem reais utilidades ao município, dentre as 

especificações mais gritantes e desnecessárias, encontramos a peculiaridade 

do estojo em si, que descreve de forma minuciosa a quantidade de bolsos 

internos e externos que o estojo deve possuir, a quantidade exata de 25 tufos, 

o cabo com apoio da escova dental e a necessidade do produto ser aprovado 

pela ABO e não pelo INMETRO. Compreende-se que tais características 

demonstram que o intuito do administrado é adquirir um produto pré-
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selecionado em todas as suas características e não um que atenda as 

necessidades básicas de educação e higiene bucal dos alunos que fariam o uso 

dos produtos, desde modo, além da descrição não trazer vantagem a 

administração, traz cerceamento de competitividade e conveniente 

direcionamento a empresa demandada. 

 

Outro fato que é contrário a orientação do TCE-SP é a descrição 

excessivamente detalhada de todas as medidas e tamanhos que devem ter os 

itens 05, 10, 11, 12, 13, 14, 15, 17, 18, 19, 23 e 24 (Anexo I), que demonstram o 

cristalino direcionamento da licitação, dada a descrição exatas das medidas e 

tamanhos destes itens, em contrapartida, das descrições dos demais itens que 

usam as expressões “no mínimo” e “aproximadamente”, o que causa certa 

estranheza, devido a discricionariedade em se exigir determinadas 

especificações em alguns itens aleatórios e injustificadamente não exigir em 

outros, retirando a margem dos licitantes em buscarem os melhores preços, 

por haver parâmetros mínimos de referências e não parâmetros exatos e 

desnecessários aos itens a serem adquiridos, admite-se portanto a conclusão 

de que tal descrição detalhada não traz vantagens ao interesse público, muito 

menos, traz respaldo na legislação vigente, demonstrando o claro 

direcionamento da licitação. 

 

Demanda uma breve explicação, o fato de que unitariamente, os 

produtos adquiridos não demonstram grandes prejuízos ao erário, entretanto, 

uma análise precisa do Anexo I (Termo de Referência) do edital demonstra que 

o acervo de produtos a serem adquiridos pela municipalidade é de grande 

proporção, vejamos a estimativa da quantidade dos produtos a serem 

adquiridos pela municipalidade, apenas no tocante aos que demonstram de 

forma clara direcionamento e excessiva onerosidade conforme supracitado: 

 

LOTE DESCRIÇÃO 

QUANTIDADE 

ESTIMADA 

PARA 12 

(DOZE MESES) 

 
Agenda escola diária 18.200 

Borracha branca com cinta plástica 72.000 
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Caderno brochura grande 96 fls. 89.200 

Caderno brochura pequeno 96 fls. 57.900 

Caderno quadriculado 700 

Caderno Universitário 1.400 

Caneta esferográfica cor azul 36.400 

Caneta esferográfica cor vermelha 36.400 

Cola bastão 23.000 

Cola Branca 49.000 

Cola colorida 4.800 

Estojo escolar 36.000 

  

  

Papel A-4 22.300 

Pasta com abas 18.200 

 Kit individual de Higiene Bucal 17.800 

 

Destarte, diante dos fatos acareados é de rigor a confirmação de que 

houve direcionamento da licitação, mesmo após a divisão dos itens em três 

lotes, demonstrando clara desvantagem a administração com a consequente 

oneração excessiva aos cofres municipais, dado que o valor total dos lotes 01 e 

03 foi estimado no valor global da Ata de n. 397/17 (R$ 4.049.820,00). 

  

2 – A ILEGAL RESTRIÇÃO DA COMPETITIVIDADE 

 

2.1 – Exigências impertinentes, irrelevantes ou desarrazoadas 

 

 De acordo com a Lei nº 8.666/1993: 

Art. 3o   

(...) 

§ 1o  É vedado aos agentes públicos: 

I - admitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos de convocação, cláusulas 

ou condições que comprometam, restrinjam ou frustrem o seu caráter 

competitivo, inclusive nos casos de sociedades cooperativas, e 

estabeleçam preferências ou distinções em razão da naturalidade, da 
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sede ou domicílio dos licitantes ou de qualquer outra circunstância 

impertinente ou irrelevante para o específico objeto do contrato, 

ressalvado o disposto nos §§ 5o a 12 deste artigo e no art. 3o da Lei no 

8.248, de 23 de outubro de 1991;  

 

 No procedimento licitatório em epígrafe os agentes 

públicos demandados admitiram (quais sejam, prefeito, ex-diretor do 

Departamento de Compras e Licitação e o Secretário de Administração do 

Município de Atibaia), previram, incluíram e toleraram cláusulas e condições 

que lhes frustraram o caráter competitivo, incluindo circunstâncias 

impertinentes e irrelevantes, exigências desarrazoadas, conforme já 

demonstrado acima. 

 

 O que a Lei de Licitações deixa claro no art. 3º, §1º, inciso I na verdade 

decorre das regras de experiência comum e nem precisaria estar na lei para 

que o agente público se visse obrigado a não exigir o irrelevante, impertinente, 

o desarrazoado ou o excessivamente oneroso. O referido dispositivo legal 

abrange a conduta tanto do Diretor do Departamento de Compras e licitação, 

responsável pela elaboração e adequação do edital, quanto a conduta do 

Secretário de Administração do Município de Atibaia que homologou os 

resultados da licitação em questão.  Desta maneira, o dolo do alcaide por não 

fiscalizar os atos de seus prepostos e dos demais agentes públicos é explícito e 

decorre da própria apreciação das circunstâncias dos fatos. 

 

2.2 – A ilegal cumulação de objetos de natureza diversa no mesmo lote 

 

 Dispõe o art. 23, parágrafo único da Lei nº 8.666/1993: 

§ 1o  As obras, serviços e compras efetuadas pela Administração serão 

divididas em tantas parcelas quantas se comprovarem técnica e 

economicamente viáveis, procedendo-se à licitação com vistas ao 

melhor aproveitamento dos recursos disponíveis no mercado e à 

ampliação da competitividade sem perda da economia de escala.  

  

 E reforça o art. 15, inciso IV: 

Art. 15. As compras, sempre que possível, deverão:  

P
ar

a 
co

nf
er

ir 
o 

or
ig

in
al

, a
ce

ss
e 

o 
si

te
 h

ttp
s:

//e
sa

j.t
js

p.
ju

s.
br

/p
as

ta
di

gi
ta

l/p
g/

ab
rir

C
on

fe
re

nc
ia

D
oc

um
en

to
.d

o,
 in

fo
rm

e 
o 

pr
oc

es
so

 1
00

47
82

-5
9.

20
18

.8
.2

6.
00

48
 e

 c
ód

ig
o 

2D
3E

34
B

.
E

st
e 

do
cu

m
en

to
 é

 c
óp

ia
 d

o 
or

ig
in

al
, a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

 p
or

 R
E

G
IN

A
 B

A
R

B
A

R
A

 M
U

R
A

D
 L

O
U

ZA
D

A
 e

 T
rib

un
al

 d
e 

Ju
st

ic
a 

do
 E

st
ad

o 
de

 S
ao

 P
au

lo
, p

ro
to

co
la

do
 e

m
 0

2/
07

/2
01

8 
às

 1
9:

01
 , 

so
b 

o 
nú

m
er

o 
10

04
78

25
92

01
88

26
00

48
.

fls. 12



                

 

               M IN IS T É R IO  PÚ BLIC O  D O  ES TA D O D E SÃ O PAU LO  

(...) 

IV - ser subdivididas em tantas parcelas quantas necessárias para 

aproveitar as peculiaridades do mercado, visando economicidade; 

 

 

 Os dispositivos aplicam-se a casos típicos de contratação com 

diversidade de objetos que inviabilizem a aquisição de um mesmo fornecedor. 

 

 Ocorre que os lotes em verdadeiro atentado ao mandamento do 

dispositivo legal, produtos de fornecedores diversos foram cumulados nos 

mesmo lotes em situação que não pode ser explicada de outra maneira senão 

pela má fé e o explícito dolo em restringir a competitividade e direcionar a 

licitação.  

 

Embora ocasionada a separação dos produtos em três lotes distintos 

após o posicionamento do TCE-SP, o edital manteve-se montado com a 

finalidade de cercear a competitividade e consequentemente causar prejuízo ao 

erário por manter bens de naturezas distintas em um mesmo lote (bens 

personalizados no mesmo lote dos considerados “de prateleira”), deste modo, 

manifesto é o dolo dos agentes públicos na tentativa de mascarar o novo edital 

para que demonstrassem que atendidas as orientações do TCE e ainda 

posteriormente homologarem os resultados da licitação que se manteve 

direcionada, aumentando o patrimônio particular de forma ilegal e ilegítima. 

 

O dolo resta cristalino diante do fato da decisão do Tribunal de Contas 

Estadual que identificou a irregularidade, obviamente cientificados os 

requeridos, que insistiram em continuar com a licitação, evidentemente e 

conscientemente maculadas, e principalmente assinar o contrato, encaminhar 

e receber as mercadorias, bem como enriquecer ilicitamente o ente particular. 

 

 

3 – OS ATOS DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA 

 

3.1 – Os atos de improbidade que causam prejuízo ao erário 
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3.1.1 – A incorporação de valores ao patrimônio particular 

 

 De acordo com o art. 10, inciso I da Lei nº 8.429/1992: 

        Art. 10. Constitui ato de improbidade administrativa que causa 

lesão ao erário qualquer ação ou omissão, dolosa ou culposa, que 

enseje perda patrimonial, desvio, apropriação, malbaratamento ou 

dilapidação dos bens ou haveres das entidades referidas no art. 1º 

desta lei, e notadamente: 

        I - facilitar ou concorrer por qualquer forma para a incorporação ao 

patrimônio particular, de pessoa física ou jurídica, de bens, rendas, 

verbas ou valores integrantes do acervo patrimonial das entidades 

mencionadas no art. 1º desta lei; 

  

 Os agentes públicos contribuíram de maneira eficaz para a incorporação 

de valores públicos ao patrimônio particular da empresa GUARDIAN COMERCIAL 

E SERVICOS EIRELI.  O Diretor do Departamento de Compras e licitação 

conduzindo as ilegalidades da licitação e o Prefeito autorizando a contratação e 

a despesa por meio de seu preposto Secretário de Administração, a despeito da 

absoluta clareza de sua impossibilidade, inclusive para um leigo, conforme já 

demonstrado. 

 

 Idênticos argumentos podem ser utilizados para que a conduta seja 

enquadrada no inciso XII: 

        XII - permitir, facilitar ou concorrer para que terceiro se enriqueça 

ilicitamente; 

 

Há de se destacar ainda, a conduta do preposto da pessoa jurídica 

requerida, Sr. Daniel Luís da Silva Fernandes que anuiu expressamente dos 

termos ilegais da Ata de Registro em epígrafe, deste modo, concorrendo para o 

enriquecimento ilícito da requerida, que já realizou contratação para com o 

munícipio anteriormente e não pode se escusar do cumprimento e 
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conhecimento da lei, considerando-se que neste aspecto, o prejuízo é 

presumido, diante da simulação da licitação, por haver cristalino 

direcionamento da licitação, deste modo, há de se prevalecer o interesse 

público, que se sobressai ao interesse da pessoa jurídica e seus representantes, 

que enriqueceram-se ilicitamente a custa do erário municipal e devem 

responder cada qual perante a sua conduta, seja ela por meio de ação, no caso 

do preposto, seja ela por omissão, no caso do sócio administrador que anuiu as 

escolhas de seu preposto, não realização a efetiva fiscalização da legalidade da 

contratação. 

 

3.1.2 – A fraude na licitação 

 

 Prescreve o art. 10, inciso VIII da Lei nº 8.429/1992: 

VIII - frustrar a licitude de processo licitatório ou dispensá-

lo indevidamente; 

 

 Como já exaustivamente demonstrado, o procedimento licitatório foi 

desde o início fraudado para direcionar a contratação. 

 

3.2 – O atentado contra os princípios da administração pública 

 

 Ao estruturar a Lei 8.429/1992, buscou o legislador abranger toda uma 

gama de condutas capazes de guardar plena identificação com o conceito de 

improbidade administrativa, extraído do texto constitucional. 

 

 Deve-se partir do princípio que qualquer das condutas descritas no 

extenso rol dos arts. 9º, 10 e 11, tem como pressuposto a ofensa a princípios 

constitucionais da administração pública.  Ocorre que é possível a existência de 

ato de improbidade administrativa que não apresente o resultado do 

enriquecimento ilícito ou do prejuízo ao erário, mas em se tratando de ato de 

improbidade, sempre trará impregnado em seu seio o flagrante desrespeito 

aos deveres de honestidade, imparcialidade, legalidade e lealdade às 
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instituições, e, via de consequência, a violação de princípios expressos ou 

implícitos no art. 37 da Constituição Federal. 

 

 A hierarquização do art. 11 como norma residual objetiva apenas dar 

tratamento menos severo à conduta que, como as demais, violou os princípios 

administrativos, mas não ensejou consequências mais graves como o 

enriquecimento ilícito ou o prejuízo ao erário.  

 

 Trata-se de dispositivo que assegura a repressão aos atos de 

improbidade de forma originária, quando de plano já se constata a ausência de 

enriquecimento ilícito ou prejuízo ao erário; ou de forma subsidiária, para 

satisfação do princípio da eventualidade quando, no curso da ação, verificar-se 

a desqualificação do ato inicialmente tido como gerador de enriquecimento 

ilícito ou causador de prejuízo ao erário, persistindo, porém, a ofensa aos 

princípios administrativos. 

  

 No caso sub examine, se por ventura não fosse possível provar a prática 

de ato de improbidade com prejuízo ao erário, estaria a conduta, de qualquer 

forma, submetida às sanções da improbidade pela violação dos princípios da 

legalidade, moralidade administrativa, eficiência e do dever de lealdade às 

instituições. 

 

3.2.1 – O Princípio da Moralidade Administrativa e os deveres de honestidade e 

lealdade às instituições 

 

 O princípio da moralidade administrativa, previsto expressamente no 

art. 37 caput da Constituição Federal, se expressa no dever do agente público 

de pautar sua conduta pela probidade, honestidade, visando sempre o escopo 

do interesse público, e não os propósitos pessoais, desenvolvendo sua atuação 

de forma leal à instituição a que está servindo.  

 

 A conduta do agente público que privilegia os interesses pessoais em 

detrimento do interesse público, que usa da máquina administrativa para tirar 

proveito econômico, ofende os deveres de honestidade e lealdade às 
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instituições, maculando os princípios da probidade e da moralidade 

administrativa. 

 

 Quando o art. 11 da Lei nº 8.429/1992 tipificou como “ato de 

improbidade administrativa que atenta contra os princípios da administração 

pública qualquer ação ou omissão que viole os deveres de honestidade, 

imparcialidade, legalidade, e lealdade às instituições”, deixou claro que 

qualquer conduta ofensora dos deveres de honestidade e lealdade às 

instituições seria passível de violação do múnus da probidade, da ética da boa 

gestão e, via de consequência do Princípio da Moralidade Administrativa. 

 

 O agente público que no exercício de suas funções, ignorando o dever 

de lealdade, gerando ou não prejuízo ao erário, impinge grave ofensa à honra 

da administração pública, ao conceito de eficiência, retidão e probidade que 

deve revestir a imagem do poder público e também do agente público, incorre 

em ato de improbidade administrativa. 

 

 Na visão de Wallace Paiva Martins Júnior:  

A tutela específica do art. 11 é dirigida às bases axiológicas 

e éticas da Administração, realçando o aspecto da 

proteção de valores imateriais integrantes de seu acervo 

com a censura do dano moral. 1 

 

 

 

4 - A NULIDADE DO CONTRATO 

   

Restando demonstrado que a contratação resultante da licitação supra 

indicada se deu ao arrepio da lei, o contrato celebrado entre o Município de 

Atibaia e a pessoa jurídica demandada é nulo de pleno direito por força do 

disposto nos arts. 49 e 59 da Lei nº 8.666/1993: 

 

Art. 49 

                                                 
1 Probidade Administrativa. São Paulo: Saraiva, 2001. p. 225. 
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(...) 

§ 2º. A nulidade do procedimento licitatório induz à do contrato, 

ressalvado o disposto no parágrafo único do art. 59 desta Lei. 

 

Art. 59.  A declaração de nulidade do contrato administrativo opera 

retroativamente impedindo os efeitos jurídicos que ele, ordinariamente, 

deveria produzir, além de desconstituir os já produzidos. 

 

Parágrafo único.  A nulidade não exonera a Administração do dever de 

indenizar o contratado pelo que este houver executado até a data em 

que ela for declarada e por outros prejuízos regularmente comprovados, 

contanto que não lhe seja imputável, promovendo-se a responsabilidade 

de quem lhe deu causa. 

 

 

E da nulidade dos contratos decorre a obrigação de desconstituição de 

seus efeitos, inclusive e principalmente a restituição dos valores pagos de 

forma solidária (art. 942 do Código Civil). 

 

Como já analisado, manifesta a má-fé da empresa demandada, 

participando de licitação fraudulenta adrede destinada à sua contratação. 

 

Como não houve concorrência, sendo a competição simulada, a licitação 

de fato não existiu.  Acerca dos efeitos da indevida dispensa da licitação, Lúcia 

Valle Figueiredo e Sérgio Ferraz esclareceram: 

 

Se o ordenamento jurídico obriga o procedimento licitatório, para o 

cumprimento da isonomia e da moralidade da Administração, o esquivar-

se a esse procedimento constitui inequívoca lesão à coletividade. Será 

esta ressarcida pela devolução do dispêndio à revelia do procedimento 

legal. Aquele que praticou os atos terá agido por sua conta, risco e 

perigos. Ainda que pronta a obra, entregue o fornecimento ou prestado o 

serviço, se impassível de convalidação o ato praticado, impõe-se a 

devolução. Não estaremos diante do chamado enriquecimento sem 

causa. Isso porque o prestador do serviço, o fornecedor ou executor da 
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obra serão indenizados, na medida em que tiverem agido de boa-fé. 

Entretanto a autoridade superior que determinou a execução sem as 

cautelas legais, provada sua culpa (o erro inescusável ou o 

desconhecimento da lei) deverá, caso se negue a pagar 

espontaneamente, em ação regressiva indenizar o erário por sua 

conduta ilícita.2 

 

Nesse sentido, já decidiu o Tribunal de Justiça de São Paulo 

reconhecendo que a ilegalidade de contratos administrativos acarreta não 

apenas a nulidade dos instrumentos, mas a responsabilização dos agentes 

públicos e terceiros envolvidos pela devolução de todo o valor gasto 

indevidamente (Apelação 12.126, Rel. Des. EMMANOEL FRANÇA, j. 

24/04/2003). 

 

Por conseguinte, o valor da contratação, recebido ilicitamente pela 

empresa deve ser restituído aos cofres públicos. 

 

É essa também a opinião de Marçal Justen Filho: 

 

(...) o particular que tiver atuado maliciosamente não pode ser 

beneficiado pela teoria da vedação ao enriquecimento sem causa, que 

se funda em juízo ético-moral. Aquele que atuou de modo reprovável 

eticamente não pode invocar benefícios fundados na equidade.  

(...) 

Ou seja, se a Administração e o particular estiverem conluiados para 

fraudar a regra legal, não é possível dar à situação concreta o 

tratamento reservado precisamente para uma contratação válida. Ou, 

por outra via, não se poderia invocar a tese da responsabilidade civil do 

Estado aquele sujeito que tivesse atuado de modo reprovável para 

fraudar a lei e produzir situação concreta qualificável como ilícita. 

(...) 

Nesse sentido é que se afirma que a boa-fé do terceiro se caracteriza 

quando não concorreu, por sua conduta, para a concretização do vício 

                                                 
2 Dispensa e Inexigibilidade de Licitação. São Paulo: Malheiros, 1994. p. 93. 
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ou quando não tinha conhecimento (nem tinha condições de conhecer) 

sua existência. O particular tem o dever de manifestar-se acerca da 

prática de irregularidade. Verificando o defeito, ainda que para ele não 

tenha concorrido, o particular deve manifestar-se. Se não o fizer, atuará 

culposamente. Não poderá invocar boa-fé para o fim de obter 

indenização ampla.”3  

 

E o entendimento do STJ: 

Não há que se falar em restituição à empresa contratada dos valores já 

despendidos pela mesma na execução do contrato, quando esta age 

com má-fé. (REsp nº 440.178/SP, 1ª T., rel. Min. Francisco Falcão, j. em 

08.06.2004, DJ de 16.08.2004). 

 

 

5 – A INDISPONIBILIDADE DE BENS E A DESNECESSIDADE DE PROVA DE 

DILAPIDAÇÃO DO PATRIMÔNIO 

 

 No que diz respeito às medidas cautelares patrimoniais para assegurar 

o ressarcimento do dano ao erário em casos de improbidade administrativa e 

também para assegurar o pagamento da multa civil, há praticamente consenso 

na doutrina e jurisprudência no sentido de que o periculum in mora decorre de 

presunção legal (art. 7º da Lei 8.429/1992)4. 

 

 Note-se que o texto legal não alude à existência de risco de o agente 

ímprobo “desfazer-se” de seu patrimônio para evitar o ressarcimento ao erário 

ou pagar a multa.  O legislador limitou-se a indicar como condição para a 

indisponibilidade de bens a existência de lesão ao patrimônio público.  De fato, 

não seria de se esperar que o agente ímprobo, que lança mão do dinheiro 

público em atitudes ilícitas, esperasse passivamente o comprometimento de 

seu patrimônio particular para ressarcir o dano que causou. 

 

                                                 
3 Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos. São Paulo: Dialética, 2010 – 14ª ed., p. 748/749. 
4 BEDAQUE, José Roberto dos Santos. Tutela Jurisdicional Cautelar e Atos de Improbidade Administrativa – in  Improbidade 
Administrativa – Questões Polêmicas e Atuais. São Paulo: Malheiros, 2001. 
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 O STJ assim entendeu, em um caso em que figura como réu o então 

Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, Deputado José 

Antonio de Barros Munhoz: 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 20.853 - SP (2011/0080295-

3) 

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES 

AGRAVANTE : JOSÉ ANTÔNIO BARROS MUNHOZ 

ADVOGADO : FERNANDA CARDOSO DE ALMEIDA DIAS DA ROCHA 

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

INTERES. : RENASCER CONSTRUÇÕES ELÉTRICAS LTDA E OUTROS 

EMENTA 

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA POR ATO DE 

IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. INDISPONIBILIDADE DOS BENS. ART. 7º 

DA LEI 8.429/92. DECRETAÇÃO. REQUISITOS. ENTENDIMENTO DO STJ DE 

QUE É POSSÍVEL ANTES DO RECEBIMENTO DA INICIAL. SUFICIÊNCIA DE 

DEMONSTRAÇÃO DE DANO AO ERÁRIO OU DE ENRIQUECIMENTO ILÍCITO 

(FUMAÇA DO BOM DIREITO). PERIGO DA DEMORA IMPLÍCITO. 

INDEPENDÊNCIA DE DILAPIDAÇÃO PATRIMONIAL. INCIDÊNCIA TAMBÉM 

SOBRE BENS ADQUIRIDOS ANTES DA CONDUTA. TRIBUNAL DE ORIGEM 

QUE INDIVIDUALIZA AS CONDUTAS E INDICA DANO AO ERÁRIO EM MAIS 

DE QUINHENTOS MIL REAIS. SÚMULA N. 83/STJ. (grifado). 

 

 E ainda: 

 

RECURSO ESPECIAL. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. 

INDISPONIBILIDADE DOS BENS. DECRETAÇÃO. REQUISITOS. ART. 7º DA 

LEI 8.429/1992. FUMUS BONI IURIS DEMONSTRADO. 

 

1. No caso presente, o juízo singular e o Tribunal a quo concluíram pela 

inexistência de elementos que justificassem a indisponibilidade de bens 

dos recorridos, na forma do art. 7º da Lei n.º 8.429/92, ao fundamento 

de ser necessária a especificação dos bens necessários ao ressarcimento 
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do dano ou eventualmente decorrentes de acréscimo patrimonial, por 

enriquecimento ilícito. 

2. No especial, alega-se a existência de fundados indícios de dano ao 

erário – fumaça do bom direito – o que, por si só, seria suficiente para 

motivar o ato de constrição patrimonial, à vista do periculum in mora 

presumido no art. 7º da Lei n.º 8.429/92. 

3. É desnecessária a prova do periculum in mora concreto, ou seja, de 

que os réus estariam dilapidando seu patrimônio, ou na iminência de 

fazê-lo, exigindo-se apenas a demonstração de fumus boni iuris, 

consistente em fundados indícios da prática de atos de improbidade. 

Precedentes. 

4. O acórdão impugnado manifestou-se, explicitamente, sobre a 

plausibilidade da responsabilidade imputada aos recorridos, 

constatando, assim, a presença da fumaça do bom direito. 

5. Recurso especial provido. 

(REsp 1201702 / MT, 2ª Turma, Relator Ministro CASTRO MEIRA, julgado 

em 21/09/2010, publicado no DJ em 04/10/2010) 

 

Fábio Medina Osório, discorrendo sobre o tema, afirmou: 

Primeiro, não se mostra crível aguardar que o agente público comece a 

dilapidar seu patrimônio para, só então, promover o ajuizamento de 

medida cautelar autônoma de sequestro dos bens. Tal exigência 

traduziria concreta perspectiva de impunidade e de esvaziamento do 

sentido rigoroso da legislação. O periculum in mora emerge, via de 

regra, dos próprios termos da inicial, da gravidade dos fatos, do 

montante, em tese, dos prejuízos causados ao erário. A 

indisponibilidade patrimonial é medida obrigatória, pois traduz 

consequência jurídica do processamento da ação, forte no art.37, 

parágrafo 4º, da Constituição Federal. Esperar a dilapidação 

patrimonial, quando se trata de improbidade administrativa, com todo 

respeito às posições contrárias, é equivalente a autorizar tal ato, na 

medida em que o ajuizamento de ação de sequestro assumiria 

dimensão de 'justiça tardia', o que poderia se equiparar a denegação de 

justiça. ... Prepondera, aqui, a análise do requisito da fumaça do bom 

direito. Se a pretensão do autor da actio se mostra plausível, calcada 
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em elementos sólidos, com perspectiva concreta de procedência e 

imposição das sanções do art.37, parágrafo 4º, da Carta Constitucional, 

a consequência jurídica adequada, desde logo, é a indisponibilidade 

patrimonial e posterior sequestro dos bens"5 

 

 O ressarcimento dos valores ao erário só terá chance de se efetivar se 

acautelada a garantia com a indisponibilidade dos bens dos demandados, 

tratando-se de responsabilidade solidária dos demandados. 

 

Importante consignar também que a indisponibilidade deve alcançar os 

valores da multa civil cominada no artigo 12 da Lei de Improbidade 

Administrativa, também conforme pacífica jurisprudência do E. Superior 

Tribunal de Justiça: 

 

“AÇÃO CIVIL PÚBLICA – NATUREZA CÍVEL DA AÇÃO – MINISTÉRIO 

PÚBLICO – PRAZO EM DOBRO PARA RECORRER – IMPROBIDADE 

ADMINISTRATIVA – RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA ATÉ A INSTRUÇÃO 

FINAL DO FEITO - INDISPONIBILIDADE DOS BENS LIMITADA AO 

RESSARCIMENTO INTEGRAL DO DANO AO ERÁRIO. 

 

1. O entendimento jurisprudencial sedimentado no STF e no STJ, na 

época em que protocolizado o agravo de instrumento, era no sentido 

que a intimação pessoal do Ministério Público se dava com o "ciente" 

lançado nos autos, quando efetivamente entregues ao órgão 

ministerial, e não da data da entrada dos autos na secretaria. 

2. Em razão da natureza cível da ação, o Parquet tem prazo em dobro 

para recorrer na ação civil pública por improbidade administrativa (art. 

188 do CPC). 

3. Nos casos de improbidade administrativa, a responsabilidade é 

solidária até a instrução final do feito, momento em que se delimitará a 

quota de responsabilidade de cada agente para a dosimetria da pena. 

4. É entendimento assente no âmbito desta Corte que, conforme o 

artigo 7º, parágrafo único, da Lei n. 8.429/92, a indisponibilidade dos 

                                                 
5 Improbidade Administrativa (Síntese, 2ª ed., p. 240). 
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bens deve ser limitada ao valor que assegure o integral ressarcimento 

ao erário e do valor de eventual multa civil. 

5. Cumpre à instância ordinária verificar a extensão da medida de 

indisponibilidade necessária para garantir o ressarcimento integral do 

dano, pois, avaliar se os bens constritos excederam, ou não, o valor do 

dano ao erário, implicaria a análise do material probatório dos autos, 

inviável em sede de recurso especial, nos termos da Súmula 7 desta 

Corte. 

Agravo regimental parcialmente provido, apenas para limitar a 

extensão da medida de indisponibilidade ao valor necessário para o 

integral ressarcimento do suposto dano ao erário e do valor de eventual 

multa civil.” (AgRg nos EDcl no Ag 587748 / PR, 2ª Turma, Relator 

Ministro HUMBERTO MARTINS, julgado em 15/10/2009, publicado no 

DJ em 23/10/2009) 

 

“ADMINISTRATIVO. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. ART. 7º da LEI 

8.429/1992. INDISPONIBILIDADE DE BENS. 

 

1. A indisponibilidade de bens – em Ação de Improbidade Administrativa 

ou em Cautelar preparatória – serve para garantir todas as 

consequências financeiras (inclusive multa civil) da conduta do agente, 

independentemente de o patrimônio ter sido adquirido antes da prática 

do ato investigado. Precedentes do STJ.  

2. Recurso Especial não provido.” (REsp 637413 / RS, 2ª Turma, Relator 

Ministro HERMAN BENJAMIN, julgado em 07/05/2009, publicado no DJ 

em 21/08/2009) 

 

Assim sendo, pleiteia-se seja decretada a indisponibilidade dos bens dos 

demandados até o limite de R$ 12.149.460,00 (doze milhões cento e quarenta e 

nove mil e quatrocentos e sessenta reais) 6.  

                                                 
6 Equivalente ao valor do dano representado pelo valor 

global da Ata de n. 397/17 (R$ 4.049.820,00) sem juros, e 

acrescido de multa civil calculada em duas vezes esse 

valor. 
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 Para tornar efetiva a indisponibilidade dos bens dos demandados, fica 

requerida a concessão de liminar inaudita altera parte com as seguintes 

providências: 

 

a) Expedição de ofício à Central de Indisponibilidade de Bens, na forma 

estabelecida pelo Provimento nº 013/2012 da CGJ do TJSP, comunicando a 

indisponibilidade dos bens imóveis dos demandados e solicitando as 

averbações necessárias; 

 

b)  Bloqueio de todos os veículos licenciados em nome dos demandados, 

por intermédio do Sistema RENAJUD; 

 

c) Bloqueio de todas as contas correntes e aplicações financeiras dos 

demandados, por intermédio do sistema BACENJUD. 

 

         Eventual excesso poderá ser objeto de imediato desbloqueio para que a 

garantia fique restrita ao valor do dano e multa civil, devidamente corrigido. 

 

 

6 - O PEDIDO  

 

 Em face de todo o exposto, requer-se num primeiro momento, a 

notificação dos demandados para os fins do art. 17, § 7º da Lei nº 8.429/1992. 

Superada a fase da defesa preliminar, observado o rito ordinário, requer-se a 

citação dos demandados para responderem aos termos da presente ação, e, 

querendo, oferecer resposta no prazo legal, sob pena dos efeitos da revelia, 

prosseguindo-se até final decisão, quando será julgado procedente o pedido, 

nos seguintes termos: 

 

 Seja declarado nulo o contrato mencionado nestes autos, firmado 

entre o Município de Atibaia e a empresa demandada (Ata de Registro de 

Preços n. 397/17).  
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 Conforme dispõe o art. 12 da Lei 8.429/1992, seja a empresa 

demandada condenada à perda dos valores acrescidos ilicitamente a seu 

patrimônio; e juntamente com os demais condenados solidariamente ao 

ressarcimento integral dos danos causados ao erário, com a devolução aos 

cofres públicos dos valores supra indicados e outros que no curso da instrução 

se constate tenha sido pago em razão do contrato questionado. A este 

montante deverão ser acrescidos juros legais e correção monetária desde a 

data do pagamento até a data do efetivo ressarcimento. 

 Nos termos do art. 12, inciso II da Lei nº 8.429/1992, devem os 

demandados ser condenados à perda da função pública se houver, suspensão 

dos direitos políticos de cinco a oito anos, pagamento de multa civil de até 

duas vezes o valor do dano e proibição de contratar com o Poder Público ou 

receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, 

ainda que por intermédio de pessoa jurídica da qual sejam sócios majoritários, 

pelo prazo de cinco anos, sanções que deverão ser dosadas e escolhidas de 

acordo com os critérios de razoabilidade e proporcionalidade adequados às 

condutas os demandados. 

 

 Subsidiariamente, caso não reconhecida a incidência da conduta do art. 

10, requer-se a aplicação das sanções previstas no art. 12, III: ressarcimento 

integral do dano (nos termos do acima pleiteado), perda da função pública, 

suspensão dos direitos políticos de três a cinco anos, pagamento de multa civil 

de até cem vezes o valor da remuneração percebida pelos demandados, e 

proibição de contratar com o Poder Público ou receber benefícios ou 

incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, ainda que por 

intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário, pelo prazo de três 

anos sanções que deverão ser dosadas e escolhidas de acordo com os critérios 

de razoabilidade e proporcionalidade, adequados à conduta dos demandados.  

 

 Requer-se finalmente a condenação dos demandados ao pagamento 

das custas e demais despesas processuais. 
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 Protesta-se provar o alegado por todos os meios de prova em direito 

admitidos, incluindo-se a juntada de documentos, depoimento pessoal dos 

demandados, que deverão ser intimados para esse fim, oitiva de testemunhas 

e provas periciais. 

 

 Dá-se à causa, para efeitos fiscais, o valor de R$ 12.149.460,00 (doze 

milhões cento e quarenta e nove mil e quatrocentos e sessenta reais). 

 

ATIBAIA, 2 de julho de 2018. 

 

REGINA BARBARA MURAD LOUZADA 

PROMOTORA DE JUSTIÇA 

 

 

Shoji Yamada 

Estagiário do Ministério Público 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Índice dos documentos, que ofereço, conforme numeração dada no Inquérito 

civil de n. 43.0199.0001527/2017-. 

  

I – Portaria e documentos (fls. 02-A/05-A); 

II-Caderno entregue utilizado pela Prefeitura de Atibaia com logo do Governo 

do Estado do Mato Grosso do Sul (fls. 9/10 e 36/38); 

III– Cópia do parecer exarado pelo Ministério Público de Contas do Estado de 

São Paulo e a respectiva decisão do Processo eTC – 12.989.17-4  (fls. 20/33); 

IV-Documentos empresa Guardian (fls. 62/65), quanto a constituição e  

regularidade formal; 
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               M IN IS T É R IO  PÚ BLIC O  D O  ES TA D O D E SÃ O PAU LO  

V – Ofício do TCE-SP com a decisão do exame prévio do edital n. 089/2016 (fls. 

379/389); 

VI – Edital consolidado após o parecer do TCE (fls. 397/423); 

VII – Adjudicação / Homologação às empresas vencedoras do certame 

licitatório (fls. 424/425); 

VIII – Ata de Registro de Preços firmada com a Empresa Guardian Comercial e 

Serviços EIRELI (426/429v); 

IX – Constituição da Empresa Guardiam, quanto a formação do polo passivo.  
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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
COMARCA DE ATIBAIA
FORO DE ATIBAIA
1ª VARA CÍVEL
Rua Napoleão Ferro, 315, Alvinópolis - CEP 12942-610, Fone: (11) 4412-
9688, Atibaia-SP - E-mail: atibaia1cv@tjsp.jus.br
Horário de Atendimento ao Público: das 12h30min às19h00min

CERTIDÃO

Processo Digital n°: 1004782-59.2018.8.26.0048

Classe – Assunto: Ação Civil Pública Dano ao Erário

Requerente 'MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

Requerido Saulo Pedroso de Souza e outros

C E R T I D Ã O

Certifico e dou fé que, em exame da petição inicial: 

I - Conferi a relação das partes e a classe processual 
apresentada;

II - Confirmei no sistema os advogados apresentados para 
recebimento de intimações; 

III - Com relação às custas processuais, em observância ao 
determinado no artigo 196, incisos II e I, das Normas de Serviço da 
Corregedoria Geral da Justiça, o requerente apresentou as seguintes 
custas pagas: 

x Custas iniciais: o valor da causa foi atribuído pelo Requerente 
em R$ 12.149.460,00 e é isento de taxa judiciária (artigo 6º da Lei 
Estadual nº 11.608/2003);  

x Taxas referentes à citação: o requerente é isento de taxas;

x Taxa referente ao mandato judicial: o requerente é isento de 
taxas. 

Nada Mais. Atibaia, 03 de julho de 2018. Eu, 
________________, João Luis Cardoso, Escrevente Técnico Judiciário. 
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